
Gestão de Condicionalidades: 

no contexto do direito à 
proteção social



Alinhando alguns conceitos....



Multidimensionalidade 
da Pobreza

A pobreza é multidimensional, ou seja, não se caracteriza 
apenas pela ausência ou insuficiência de renda, mas 
também é determinada historicamente por um processo de 
restrição de acesso a direitos;

A pobreza é uma expressão da desigualdade
interseccionada por classe, raça, gênero, diversidade e
território, oriunda da concentração da riqueza socialmente 
produzida; e

Portanto, ela é uma determinação imposta a uma grande 
parcela da população e jamais deve ser considerada como 
escolha de um indivíduo, de uma família ou de um 
território.



Direito à Renda
e Proteção Social

A Constituição Federal de 1988 introduziu a Seguridade Social como Modelo de

Proteção Social no Brasil, composta pelo tripé da Saúde, Previdência e Assistência

Social e, na perspectiva ampliada, composta por um conjunto de outros direitos sociais,

a exemplo da Educação.



Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá 
direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em 

programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos 
de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e 

orçamentária.

Direito à renda
e Proteção Social

Art. 6° da 
Constituição 

Federal:



Nesse sentido, o Programa Bolsa Família (PBF), deve
integrar ações intersetoriais no âmbito de diversas
políticas sociais públicas para ampliação da
promoção do acesso aos direitos sociais. Como prevê 
a Portaria MDS n°1.058/2025que regulamenta a 
Gestão de Condicionalidades;

O PBF constitui-se como um direito socioassistencial
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

Direito à Renda
e Proteção Social



4932milhões

$690,01

Bolsa Família 
em números
Porto Alegre ,
Julho/2026



Fonte:https://aplicacoes.cidadania.gov.br/ri/ri/relatorios/cidadania/



4932milhões

$690,01

Bolsa Família 
em números
Região Centro 
Julho/2026

Observatório do Cadastro Único v1.11.0. Referência: Julho de 2026.



As Condicionalidades

do Bolsa Família
Previstas na Lei n. 14.601, de 19 de junho de 2023, que institui o 
Programa Bolsa Família;

As condicionalidades do PBF, relacionam-se ao monitoramento
do acesso aos demais direitos fundamentais, para além da 
transferência de renda que o programa já garante;

Estamos sendo chamados a garantir mais proteção para estas
pessoas, suas famílias e comunidades; e

Sem isso, podemos produzir a culpabilização dos mais pobres.



As Condicionalidades

do Bolsa Família

As condicionalidades existem para reforçar o acesso aos direitos de saúde e educação, bem 
como aos demais direitos da assistência social, e para identificar vulnerabilidades e as 
desproteções sociais que estejam dificultando o acesso das famílias a esses direitos.

Elas são, antes de tudo, compromissos do poder público, assumidos pelos governos federal, 
estadual e municipal, na oferta dos serviços públicos necessários, para que as famílias 
possam retomar sua capacidade protetiva e assumir os compromissos para o acesso, de 
crianças, adolescentes, mulheres e pessoas gestantes beneficiárias do Programa
Bolsa Família, a estes serviços públicos.



As Condicionalidades

do Bolsa Família

Integrado Intersetorial Interfederativo

TRABALHO

A governança e a operação da gestão de 
condicionalidades possibilitam que as políticas 
de assistência social, saúde e educação, se 
articulem para garantir atenção integral e 
integrada às famílias do PBF.



Educação
As Condicionalidades

do Bolsa Família

 Frequência escolar mensal mínima de 60%

Beneficiários de 6 a 18 anos incompletos que
não tenham concluído a educação básica

 Frequência escolar mensal mínima de 75%

Registro no Sistema Presença/MEC - BIMESTRAL

Beneficiários de 4 a 6 anos incompletos



As Condicionalidades

do Bolsa Família

Beneiciários de 6 a 8 anos incompletos que
não tenham concluído a educação básica

Alunos beneficiários mapeados na Rede Municipal, Estadual e escolas 
privadas credenciadas CT CENTRO



ALUNOS COM BAIXA FREQUENCIA CT CENTRO (MAIO)



Motivos de baixa frequência escolar, situações coletivas e outros – 2026
COM VÍNCULO ESCOLAR

Ao todo são 79 motivos (códigos) distribuídos em 29 tópicos.

Nesse último período de preenchimento da frequência, 
referente ao bimestre abril/maio de 2026, temos como os 
principais motivos apontados pelas escolas da Rede Leste

1° 13a - Desmotivação pelos estudos
2° 20a – Não foi identificado motivo que corresponda à 
justificativa da infrequência escolar.
3° 3d – Violência na área onde mora/no trajeto para a escola.
4° 1a - Doença/problemas físicos que impeçam a frequência 
escolar no curto ou médio prazo.
5° 14a – Evasão escolar.



Rede Estadual



Rede Municipal 
de Ensino





SaúdeAs Condicionalidades

do Bolsa Família Registro no Sistema Bolsa Família na Saúde/MS

Beneficiários de menores de 7 anos

 Cumprimento do calendário nacional de vacinação 
e acompanhamento do estado nutricional (peso e 
altura)

Beneficiárias gestantes

 Acompanhamento no pré-natal















Acompanhamento das condicionalidades: 



Mas e a área da
Assistência Social?

A rede de serviços do Sistema Único de Assistência Social deve 
priorizar as famílias beneficiárias, principalmente aquelas em 
situação de não cumprimento (não acesso) das condicionalidades do 
PBF, no âmbito do Trabalho Social com Famílias e Territórios, com 
vistas à superação gradativa de suas vulnerabilidades.

O registro desse atendimento ou acompanhamento deve ser
feito no Sistema de Condicionalidades (Sicon) do MDS.





Desafios da
Gestão de Condicionalidades

Ampliar o TSFT 

com famílias em

não
cumprimento de 
condicionalidades

Reduzir a taxa de crianças e 
adolescentes não 

localizados no 
acompanhamento 

educacional

Ampliar o 
acompanhamento 

educacional de 
crianças de 4 a 5 anos

Aumentar a taxa de 
acompanhamento de 
saúde de crianças de 
crianças de 0 a 7 anos 

incompletos



Gestão das Condicionalidades



Normativos para
Gestão de Condicionalidades:

 Lei n. 14.601/2023 - Seção V, art. 10 (Das Condicionalidades);

 Decreto n° 12.064/2024 (Capítulo IV);

 Portaria MDS n° 1.058/2025 - Regulamenta a Gestão de Condicionalidades;

 Instrução Normativa Conjunta n° 4/SENARC/SNAS/MDS, 27 de junho de 2025, regulamenta a gestão 
de condicionalidades- PROCEDIMENTOS COMPLEMENTARES;

 Instrução Normativa n°45/2024 - Estabelece os calendários de Gestão de Condicionalidades;

 Portaria Interministerial MDS/MEC n°12/2025;

 Portaria Interministerial MDS/MS n° 19/2022.



Etapas operacionais da
Gestão de Condicionalidades

1. Identificação e envio 
do público para 
acompanhamento

2. Acompanhamento 
das

condicionalidades e
registro

3. Verificação do
cumprimento das
condicionalidades

5. Registro e avaliação 
de Recursos

6. Trabalho social com 
famílias e territórios

4. Repercussão

MDS

MEC
MS

Municípios

Municípios

Municípios

MDS

MDS

7. Análise e sistematização de informações



Alinhando conceitos para 
Gestão de Condicionalidades

Público para 
acompanhamento

Público acompanhado

Cumprimento de
condicionalidades

Não cumprimento de
condicionalidades

Não cumprimento de 
condicionalidades 
(Sem repercussão)

Público não acompanhado

Responsável:
MDS - SENARC/DECON

Base de referência:
Cadastro Único
Folha de pagamentos PBF

Trabalho Social com
Famílias e Territórios

Não cumprimento de 
condicionalidades 
(Com repercussão)



Repercussão por não cumprimento de 
Condicionalidades

Após a divulgação do resultado da repercussão,
na primeira semana dos meses em que houver repercussão, as famílias que 
tiverem justificativa para o não cumprimento de condicionalidades, podem 
procurar a gestão municipal do PBF para solicitar o recurso no Sistema de 
Condicionalidades (Sicon).

ALERTA BLOQUEIO SUSPENSÃO

Benefício é

recebido

normalmente, 

porém a família

recebe

um

aviso/alerta.

Benefício é 

bloqueado no

mês da 

repercussão,

porém a

parcela é

gerada.

Benefício 

não é gerado 

ea família 

fica sem 

receber por

2meses.

CANCELAMENTO

O Benefícioé 

cancelado caso 

a família tenha 

suspensões

do benefício 

reiteradas por

um período acima 

de 12meses(regra 

específica).



Recurso

 Repercussões poderão ser revistas mediante recurso
administrativo;

 As famílias deverão ser orientadas pelas coordenações
do PBF da Assistência Social, Saúde e Educação;

 A responsabilidade da coordenação municipal do PBF;

 Registro no Sicon;

 Deferimento/anulação dos efeitos e liberação do 
pagamento ;

 Se a coordenação municipal do PBF identificar que 
houve um erro no registro do acompanhamento de 
condicionalidades dentro do período de recurso ela 
pode utilizar a funcionalidade do recurso para reverter 
a situação.

O recurso é o direito
que as famílias

tem de apresentar as
devidas justificativas

para o não cumprimento de 
condicionalidades.



Interrupção Temporária dos efeitos do não cumprimento de condicionalidades

Há a possibilidade no SICON de se interromper temporariamente a aplicação dos efeitos do
não cumprimento de condicionalidades enquanto a família é acompanhada pela
rede socioassistencial, caso os profissionais responsáveis pelo trabalho social com a família
avaliem que a continuidade da transferência de renda é necessária para superação de sua
situação de vulnerabilidade.

Para acionar essa interrupção é necessário que a família esteja com o registro do Trabalho Social 
com Famílias e Territórios ativo no Sicon.​
Com vigência de 6 (seis meses), podendo, por meio de comando no Sicon, cessar, ou ser 
prorrogada por igual período (quantas vezes a equipe técnica achar necessário).

A renda mensal articulada com a inclusão das famílias em serviços socioassistenciais no âmbito 
do SUAS, bem como em serviços de outras políticas setoriais, é compreendida como a estratégia 
mais adequada para se trabalhar a superação das situações que impedem ou dificultam que as 
famílias acessem direitos. 



https://ead.mds.gov.br/webview.php/srv/www/htdocs/bad

iunetdata/files/1/3249dds77qkj9gidtqzu_packge/pages/e

ad.html



Do que
estamos
falando?

Prevenir a 
evasão escolar 

e o trabalho 
infantil

Ampliar o acesso das famílias 
beneficiárias aos demais 
direitos

Contribuir 
para a 

erradicação da 
mortalidade 

materna e 
infantil

Romper com o ciclo de 
reprodução da pobreza 

entre as gerações

Promover o 
desenvolvime 
nto nutricional 
nos primeiros 
7 anos de vida

Induzir acesso de qualidade 
de crianças e adolescentes 
na educação



Intersetorialidade

diferentes setoresArticulação e integração entre do governo e da sociedade (como
saúde, educação, assistência social, trabalho, habitação, entre outros) para enfrentar
problemas sociais complexos que não podem ser resolvidos de forma isolada por uma
única área.

No âmbito do Bolsa Família, a intersetorialidade se refere à articulação 
entre diferentes políticas sociais — especialmente assistência social, 
saúde, educação e trabalho — para garantir a efetividade do programa e 
promover a superação da pobreza



Territorialidade

A Territorialidade é um 
princípio estruturante 

que exige que as políticas 
sociais reconheçam e 

atuem diretamente nas 
desigualdades e 
vulnerabilidades 

específicas de cada local.

Enfrentamento das Desigualdades Territoriais:

Exemplo:  oferta desigual de serviços.





Equidade

A Equidade é o princípio de 
justiça social que busca 
tratar desigualmente os 

desiguais, reconhecendo as 
vulnerabilidades para 

garantir que todos tenham 
acesso efetivo a direitos e 

oportunidades.









Focalização e Justiça Social:

O PBF visa à efetivação do direito de combater a pobreza,
utilizando a transferência de renda para corrigir a desigualdade
socioeconômica e a distribuição de riquezas.



Gestor(a)/Coord. 

Municipal do PBF
Gestor(a)/Coord. 

Estadualdo PBF

Atribui perfil para

técnicos(as)

A pessoa cadastrada no SICON 
assume o compromisso com o uso 
ético do sistema, com a 
confidencialidade das
informações reservadas sobre as 
famílias e com a veracidade das 
informações registradas.

Sistema de 
Condicionalidades



gabinete.senarc@mds.gov.br

@mdsgovbr

Disque Social:
ligue 121

O serviço é gratuito e a ligação deve ser realizada por 
meio de um telefone fixo ou celular.

Atendimento Humano:
Segunda a sexta-feira
7h às 19h

Nos finais de semanas do calendário de pagamento do
PBF e feriados
10:00 às 16:00

Atendimento Eletrônico:
Todos os dias (24h)

mailto:gabinete.senarc@mds.gov.br


M I N I S T É R I O DO 

D E S E N V O LV I M E N T O

E A S S I S T Ê N C I A S O C I A L ,

FA M Í L I A E C O M B AT E À F O M E



CANCELAMENTO:

 Período de Atenção: a contagem desse período inicia-se quando simultaneamente:

 1. A família está em fase de suspensão e

 2. A família tem registro de atendimento/acompanhamento familiar ativo no Sicon.

 Se após 12 meses de iniciado o Período de Atenção, contados a partir do mês em que tenham 
começado a vigorar simultaneamente as situações dos itens 1 e 2, a família apresentar novo não 
cumprimento sem ter saído da fase de suspensão, o benefício será cancelado.​

 Obs: A duração do AF vai depender da avaliação da assistência social, portanto o acompanhamento 
pode ser encerrado a qualquer momento. Entretanto, mesmo após o encerramento do AF, continua-se 
contando o prazo de 12 meses, ou seja, a família continua correndo o risco de ter o benefício 
cancelado após esse período.



CANCELAMENTO



Programa Bolsa Família
Lei 14601 de 19 de junho de 2023

 Art.5º São elegíveis ao Programa Bolsa Família as famílias:

 I - inscritas no CadÚnico; e

 II - cuja renda familiar per capita mensal seja igual ou inferior a R$ 218,00 (duzentos e dezoito reais). 



Regra de Proteção Programa Bolsa Família

- As mudanças foram estabelecidas pela Portaria nº 1.084, publicada em 14 de maio de 2025 
do MDS e passaram a valer a partir de 12 junho de 2025;

- Famílias que ultrapassarem o limite de renda para entrada no Bolsa Família, poderão seguir 
no programa por até  12 meses, recebendo 50% do valor do benefício a que a família faz jus, 
desde que não ultrapassem o novo limite de renda: R$ 706,00 por pessoa da família.
No caso de famílias cuja renda seja considerada estável ou permanente - como aquelas que 
recebem aposentadoria, pensão ou que tenham idoso recebendo o Benefício de Prestação 
Continuada (BPC/Loas) - poderão permanecer em Regra de Proteção do Bolsa Família por até 
2 meses; 



Composição do Benefício do Bolsa Família

Parcelas:
Recebimento mínimo de R$ 600,00.
Benefício de renda de cidadania (BCR): pago por integrante no valor de R$142,00
Benefício complementar (BCO): destinado às famílias cuja soma dos benefícios BCR seja 
inferior a R$ 600,00
Benefício Primeira Infância (BPI): crianças com idade entre zero e sete anos incompletos. 
Benefício no valor de R$150,00.
Benefício Variável Familiar: no valor de R$ 50,00. Para crianças entre 7 e 12 incompletos, 
adolescentes entre 12 e 18 anos incompletos, gestantes (9 parcelas) , nutrizes (famílias com 
crianças que não completaram 7 meses de idade, 6 parcelas).



Questionário 


